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1. Introdução 

 

No seguimento da Unidade de Estágio Curricular, do segundo semestre, do quinto ano 

de Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF), da Faculdade de Farmácia da 

Universidade de Coimbra (FFUC), tive a oportunidade de realizar nos meses de janeiro e 

fevereiro de 2020, uma parte do estágio curricular nos Serviços Farmacêuticos (SF), do Centro 

Hospitalar e Universitário de Coimbra (CHUC).  

O CHUC é um hospital central com múltiplas valências e é constituído pelos Hospitais 

da Universidade de Coimbra (HUC), Hospital Pediátrico, Hospital Geral, Hospital Sobral Cid 

e Maternidades Daniel de Matos e Bissaya Barreto, tendo como missão a prestação de 

cuidados de saúde de elevada qualidade e diferenciação, num contexto de formação, ensino, 

investigação, conhecimento científico e inovação, constituindo-se como uma referência 

nacional e internacional em áreas consideradas como polos de excelência (CHUC, 2012). 

O Decreto-Lei nº 44 204, de 2 de Fevereiro de 1962 – “Regulamento geral da Farmácia 

hospitalar”, regulamenta a atividade farmacêutica hospitalar, definindo a constituição e as 

competências dos SF hospitalares (Infarmed, 1962). Os SF hospitalares são o serviço que, nos 

hospitais, assegura a terapêutica medicamentosa aos doentes, a qualidade, eficácia e segurança 

dos medicamentos, integra as equipas de cuidados de saúde e promove ações de investigação 

científica e de ensino (Brou et al., 2005). 

No âmbito das funções do farmacêutico hospitalar, este contribui para uma aquisição 

e gestão equilibrada de todo o circuito do medicamento. Possui também uma importância 

significativa na produção, armazenamento e distribuição de medicamentos, reagentes e 

dispositivos médicos, por forma a salvaguardar a sua correta utilização, eficácia e segurança. 

Deve garantir o cumprimento do plano terapêutico, no que respeita às necessidades em 

medicamentos, a todos os doentes do hospital, em regime de internamento e de ambulatório. 

Promove também programas de formação contínua da sua equipa de trabalho e colabora nas 

atividades de investigação e ensino (Brou et al., 2005; CHUC, 2020). 

No decorrer do estágio que realizei nos SF hospitalares do CHUC, tive a oportunidade 

de estar integrada em dois grandes setores: a Distribuição no mês de janeiro e a Farmacotecnia 

no mês de fevereiro. Não sendo possível a realização de estágio em todos os setores dos 

serviços farmacêuticos, foram efetuadas apresentações, por parte de vários farmacêuticos, 

com vista a elucidar os estagiários sobre estes setores e as suas respetivas funções. Este estágio 

revelou-se fundamental para o reconhecimento do papel preponderante do farmacêutico 

hospitalar, consolidando desta forma, os conhecimentos académicos que adquiri. O 
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aprofundamento da minha aprendizagem nesta área revelou-se uma etapa muito importante 

na minha formação académica, profissional e pessoal, despertando-me assim um interesse 

redobrado por esta saída profissional. 

Neste relatório pretendo descrever as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades com 

que me deparei durante a realização do estágio curricular no CHUC, com base na utilização 

de uma análise Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats (SWOT). 
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2. Análise SWOT 

 

 

 

Figura I – Diagrama da análise SWOT. 
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2.1. Pontos Fortes 

2.1.1. Adquiri novas experiências pessoais e consolidei conhecimentos e 

competências obtidos durante o MICF 

Este estágio revelou-se uma mais-valia para a minha futura profissão, uma vez que me 

permitiu entender as principais funções do farmacêutico hospitalar, nomeadamente as 

atividades que desenvolvem e a forma como se integram no ambiente hospitalar. Nesta 

experiência enriquecedora, adquiri novas aprendizagens e consolidei e aprofundei 

competências e conhecimentos obtidos ao longo do MICF. 

2.1.2. Possibilidade de passar por diferentes setores dos SF hospitalares do CHUC, 

nomeadamente: Distribuição e Farmacotecnia - UMIV, UPC, Ambulatório da 

UPC e Radiofarmácia 

Ao longo dos dois meses de estágio, tive a possibilidade de experienciar diferentes 

setores dos SF hospitalares do CHUC. Iniciei em janeiro no setor da Distribuição, sendo este 

um estágio orientado individualmente, pela Dr.ª Maria Teresa Santos. Este facto tornou-se 

uma vantagem, uma vez que tive sempre oportunidade de esclarecer dúvidas e partilhar ideias, 

resultando assim numa aprendizagem de grande proximidade. Nesta área foi-me permitido 

participar ativamente na validação de prescrições, no Sistema de Gestão Integrada do Circuito 

do Medicamento (SGIM), ceder medicamentos em regime de ambulatório, observar a função 

do farmacêutico quando se encontra na unidade de urgência e realizar a conferência do cofre 

de hemoderivados, estupefacientes e psicotrópicos na sala da distribuição, bem como nos 

stocks nivelados das enfermarias. Pude ainda realizar duas visitas ao serviço de cirurgia, onde 

procurei o contacto com os médicos responsáveis por determinados doentes que se 

encontravam a fazer antibióticos intravenosos (IV), propondo desta forma a conversão para a 

via oral. Esta ação teve como objetivos a redução do tempo de internamento, a diminuição do 

risco de complicações e de efeitos adversos, aumentando assim o conforto e segurança do 

doente e reduzindo os custos hospitalares. 

Em fevereiro, realizei o estágio em Farmacotecnia, onde passei uma semana em cada 

unidade deste setor, sendo estas a Unidade de Preparação de Citotóxicos (UPC), Ambulatório 

da UPC, Unidade de Misturas Intravenosas (UMIV) e Radiofarmácia. Na UPC e UMIV, foi-me 

permitida a entrada nas unidades de produção, onde tive que usar vestuário adequado, de 

forma a poder participar nos processos de validação, individualização e verificação das 

preparações e, posteriormente observar a manipulação de medicamentos, bem como de 

nutrições nas câmaras de fluxo laminar horizontal e vertical. No ambulatório da UPC participei 

ativamente na cedência de medicamentos para patologias oncológicas. Auxiliei ainda na 
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verificação de lotes e validades dos medicamentos presentes em armazém, com vista a facilitar 

o balanço a realizar no final dessa semana. Na Radiofarmácia observei a preparação de 

radiofármacos e conferi os lotes e validades dos medicamentos. Neste serviço, junto dos 

técnicos superiores de medicina nuclear, tive a oportunidade de assistir a diferentes exames, 

nomeadamente a uma tomografia por emissão de positrões (PET) e a uma cintigrafia óssea. 

Todas estas áreas foram sem dúvida uma novidade para mim, tornando-se numa 

experiência estimulante e interessante, permitindo-me adquirir novos conhecimentos e 

competências. 

2.1.3. O CHUC é um hospital central e universitário com diversas valências 

O facto de realizar o meu estágio nos Serviços Farmacêuticos de um hospital central 

e universitário de referência nacional e internacional foi um ponto bastante forte, uma vez que 

experienciei e observei diferentes realidades e funções do farmacêutico hospitalar, 

principalmente na área da Farmacotecnia, a qual não é realizada em todos os hospitais do país. 

Estagiar num hospital com estas dimensões e valências do CHUC, permitiu-me adquirir um 

conhecimento alargado da realidade da farmácia hospitalar. 

 

2.2. Pontos Fracos 

2.2.1. Curta duração do estágio nas diferentes unidades do setor da 

Farmacotecnia 

Pelo facto de estar apenas uma semana em cada unidade da Farmacotecnia, 

nomeadamente a UMIV, UPC e Radiofarmácia, o estágio tornou-se mais observacional do que 

prático, não só pelo tempo reduzido em cada uma delas, mas também pelo tipo de trabalho 

mais prático e científico, o qual requer profissionais experientes para a realização do mesmo. 

2.2.2. Não realização de estágio noutros setores e noutros polos do CHUC 

Devido ao curto espaço temporal em que é realizado o estágio em farmácia hospitalar, 

não tive a possibilidade de conhecer outros setores para além da Distribuição e 

Farmacotecnia, nem pude conhecer os diferentes polos do CHUC. No entanto, pude assistir 

a formações teóricas sobre as funções do farmacêutico nessas áreas. É de salientar que durante 

apenas dois meses, seria muito difícil obter experiência nas diferentes áreas dos SF 

hospitalares. 
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2.3. Oportunidades 

2.3.1. Formação Contínua 

No decorrer do estágio, foi-me dada a oportunidade de assistir a apresentações dos 

diferentes setores dos SF hospitalares, por alguns dos quais não passei, revelando-se esta 

situação útil para perceber as funções do farmacêutico hospitalar nessas áreas. Para além do 

anteriormente referido, a partilha de experiências das estagiárias que estiveram nos diferentes 

setores durante o primeiro mês, forneceu também uma ideia geral de todas as atividades com 

que nos iríamos deparar na fase seguinte deste estágio (Anexo 1). Também o facto de, duas 

das nossas colegas serem brasileiras e estarem em regime de residência, foi uma oportunidade 

para perceber como funcionam de maneira diferente no Brasil, os Serviços Farmacêuticos 

hospitalares, bem como a própria formação académica.  

Paralelamente, foi proposto o preenchimento de um “Caderno do estagiário” (Anexo 

1), permitindo assim consolidar os conhecimentos adquiridos nas diferentes áreas com as quais 

contactei. Realizei e apresentei ainda um caso clínico relativamente a uma tiroidectomia total 

(Anexo 2). 

Foi-nos também dada a oportunidade de aprofundar os conhecimentos acerca da 

perturbação depressiva major, uma vez que realizámos e apresentámos trabalhos neste 

âmbito, cabendo-me a mim os artigos que se relacionaram com os seguintes temas:  

o Da serotonina à neuro-plasticidade: A evolução das teorias para a Perturbação 

Depressiva Major; 

o A depressão como uma perturbação neuro-endócrina: Abordagens neuro-

psicofarmacológicas emergentes para além das monoaminas. 

2.3.2. Contacto com novos medicamentos que até então desconhecia 

Ao longo do estágio contactei com novos medicamentos que até aqui eram para mim 

desconhecidos, nomeadamente na UMIV, UPC e Radiofarmácia. A minha passagem por estas 

unidades permitiu-me alargar o meu conhecimento na área do medicamento e perceber 

melhor as suas diversas indicações terapêuticas, mecanismos de ação e interações, bem como 

os protocolos terapêuticos de quimioterapia seguidos pela área da oncologia, principalmente 

na unidade de preparação de citotóxicos (UPC). 

No decorrer deste estágio, na passagem pelo ambulatório da UPC, tive também a 

oportunidade de receber por e-mail, um conjunto de slides explicativos da patologia do 

carcinoma da mama e consequente tratamento com Palbociclib. Adicionalmente, tive ainda 

acesso a um artigo de revisão publicado recentemente, que aborda desde o diagnóstico até ao 

tratamento desta patologia de forma transversal, de acordo com o subtipo. Estas informações 
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foram-me fornecidas por uma delegada de informação médica da Pfizer, que contactou 

presencialmente comigo e com as respetivas farmacêuticas presentes no ambulatório da UPC, 

no edifício São Jerónimo. 

 

2.4. Ameaças 

2.4.1. Falta de conhecimento do plano de estágio nos diferentes setores dos 

Serviços Farmacêuticos do CHUC  

Com o decorrer do estágio apercebi-me que os diferentes setores não tinham 

conhecimento do plano de estágio, isto é, não sabiam quando começávamos em cada área, 

nem quantas estagiárias iam receber e, por vezes senti que não estavam bem definidas quais 

as tarefas que nos deveriam ser atribuídas. Se este processo tivesse sido melhorado, o pouco 

tempo de estágio poderia também ter sido mais rentabilizado, por forma a enriquecer ainda 

mais a nossa formação académica. 

Como consequência, o preenchimento do caderno do estagiário e a realização dos 

restantes trabalhos propostos, tornaram-se numa tarefa exigente, a qual foi realizada fora das 

horas de estágio e com pouco acompanhamento técnico. 
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3. Conclusão 

 

Os SF hospitalares são de extrema importância para garantir o correto funcionamento 

de um hospital, principalmente em hospitais centrais como o CHUC, onde a complexidade, 

responsabilidade e o volume de trabalho realizado são de maior dimensão.  

Os farmacêuticos hospitalares têm um papel preponderante no meio hospitalar, 

garantindo que se encontram perante o medicamento correto, na quantidade certa, de forma 

a cumprir a prescrição médica proposta, para todos os doentes do hospital, promovendo 

assim a qualidade dos cuidados de saúde a nível hospitalar (Ordem dos Farmacêuticos, 1999). 

Após a realização deste estágio, apesar dos pontos fracos e as ameaças que referi, a 

experiência revelou-se bastante positiva, e foi reforçada pelos pontos fortes e as 

oportunidades, considerando eu que tais situações foram importantes para se sobreporem 

aos aspetos menos positivos. As atividades realizadas durante o estágio permitiram-me 

adquirir novos conhecimentos e competências e ter uma noção mais real das diversas funções 

dos farmacêuticos no meio hospitalar. Desta forma, tive a possibilidade de alargar e reforçar 

a minha formação académica, contribuindo assim para o meu enriquecimento científico e 

pessoal.  

Este estágio foi sem dúvida uma mais-valia, alargando os meus horizontes e abrindo 

assim novas perspetivas para o meu futuro.   
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Anexos 

 

Anexo 1: Apresentação do setor da Distribuição e adicionalmente os quadros pertencentes 

ao Caderno de Estagiário relativos à Distribuição. 
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Anexo 2: Caso clínico realizado durante o estágio curricular em Farmácia Hospitalar   

Figura II - Apresentação do setor da Distribuição e adicionalmente os quadros pertencentes ao 

Caderno de Estagiário relativos à Distribuição. 
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Anexo 2: Caso Clínico realizado durante o estágio curricular em Farmácia Hospitalar. 
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Figura III – Caso Clínico realizado durante o estágio curricular em Farmácia Hospitalar. 
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1. Introdução 

 

O estágio curricular em farmácia comunitária, que realizei entre os meses de março a 

julho de 2020, surge na sequência da Unidade de Estágio Curricular, do segundo semestre, do 

quinto ano de Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF), da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Coimbra (FFUC). Este estágio revela-se uma mais-valia pela 

excelente oportunidade de aplicar e consolidar conhecimentos e competências, e vivenciar 

novas experiências no mundo real do trabalho.  

Pela sua fácil acessibilidade à população, a farmácia comunitária é uma das portas de 

entrada no sistema de saúde. Tem como objetivo servir com qualidade a comunidade onde se 

insere e caracteriza-se pela prestação de cuidados de saúde diferenciados aos utentes (Ordem 

dos Farmacêuticos, 2009). 

Por seu lado, o farmacêutico comunitário tem como principal responsabilidade a saúde 

e o bem-estar do utente e do cidadão em geral, devendo cooperar com os restantes 

profissionais de saúde, com o objetivo de promover o uso correto, seguro e eficaz dos 

medicamentos, assim como, garantir que o doente receba todas as informações necessárias 

relacionadas com a terapêutica estabelecida (Ordem dos Farmacêuticos, 2009, 2020b). Pelo 

contacto próximo com a comunidade, o farmacêutico apresenta ainda um papel 

preponderante na gestão da terapêutica e administração de medicamentos, na deteção 

precoce de algumas patologias através da avaliação de fatores de risco, pela determinação de 

parâmetros fisiológicos e bioquímicos, e na promoção e educação do utente para o 

autocuidado, tendo como objetivo final a melhoria da qualidade de vida dos utentes (Ordem 

dos Farmacêuticos, 2020a; Portaria nº 97/2018, de 9 de abril). 

A concretização do estágio a que diz respeito o presente relatório teve lugar na 

Farmácia Recardães, sob orientação da sua Diretora Técnica, Dr.ª Raquel Lobo. A escolha para 

a realização do estágio, nesta farmácia, deveu-se ao facto de ter sido o local onde tive o meu 

primeiro contacto com a realidade de farmácia comunitária, concretizado através da realização 

de um estágio de verão em 2018, mas também pela excelência de serviço e profissionalismo 

no meio onde se insere.  

Este relatório foi orientado segundo uma análise Strenghts, Wheaknesses, Opportunities 

and Threats (SWOT), onde são apresentados Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades e 

Ameaças que fui sentindo ao longo do estágio curricular. Para além disto, inclui também a 

exposição de um caso clínico que revela a importância da intervenção farmacêutica junto dos 

utentes. 
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2. Análise SWOT 

 

  

  

  

1. Farmácia da minha localidade.

2. Plano de estágio adequado.

3. Organização da farmácia.

4. Ausência de sistema robotizado.

5. Consolidação de conhecimentos e 
competências adquiridos durante o 

curso MICF.

1. Associação entre os princípios 
ativos e os nomes comerciais dos 

medicamentos.

2. Dificuldades no aconselhamento de 
produtos de saúde e bem-estar.

3. Serviços de revisão da medicação e 
seguimento farmacoterapêutico.

1. Preparação de medicamentos 
manipulados.

2. Farmácia em tempo de pandemia.

3. Formações complementares.

4. Dois módulos do Sifarma®
.

1. A pandemia de COVID-19.

Figura I - Diagrama da análise SWOT. 
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2.1. Pontos Fortes 

2.1.1. Farmácia da minha localidade 

A Farmácia Recardães situa-se no concelho de Águeda, na freguesia de Recardães, a qual 

deu origem ao seu nome. A sua equipa é constituída apenas por farmacêuticos e faz parte de 

um grupo de sete farmácias estabelecidas em várias cidades, entre as quais Aveiro e Coimbra. 

A farmácia localiza-se perto do Centro de Saúde de Recardães e de dois consultórios de 

medicina dentária, situando-se na mesma zona de diversos estabelecimentos comerciais.  

A Farmácia Recardães, que se situa na localidade onde resido, abriu ao público a 2 de 

maio de 2018, sendo nesse mesmo ano que realizei, nas suas instalações, o meu primeiro 

estágio de verão, durante o mês de julho. Nessa altura, senti que estava a lidar com uma equipa 

de profissionais de excelência, tendo sido gerado um ambiente de grande amizade e confiança, 

sendo estas razões fundamentais para a escolha deste local para a realização do meu estágio 

curricular. Pelo facto de conhecer previamente a equipa de profissionais o meu processo de 

adaptação e integração nesta, tornou-se mais facilitado. 

Também pelo facto de a farmácia ser da minha localidade de residência, muitos dos 

utentes que a procuram são pessoas minhas conhecidas, o que tornou os meus atendimentos 

mais facilitados, no ponto de vista de interação com o utente, uma vez que estava mais à 

vontade, menos ansiosa e com menos medo de falhar.  

Pude ainda constatar que dois anos depois da sua abertura, a farmácia ganhou outra 

dimensão e outro olhar por parte dos residentes. A farmácia passou a ser fidelizada por muitos 

utentes, sendo que para além dos habituais, existe um crescente número de outros que voltam 

sempre e trazem com eles os seus familiares.  

2.1.2. Plano de estágio adequado  

O estágio foi planeado e orientado de forma a conhecer todo o circuito do 

medicamento na farmácia e a desenvolver e adquirir progressivamente, todas as competências, 

funções e responsabilidades que competem ao farmacêutico comunitário. 

Numa fase inicial, a minha aprendizagem centrou-se nas tarefas de BackOffice, 

participando ativamente na receção de encomendas e posterior organização e arrumação dos 

medicamentos e outros produtos de saúde. Nesta fase, os medicamentos entregues na 

farmácia, são posteriormente rececionados e verificados quanto aos prazos de validade, 

preços, número de unidades e do stock existente. Na realização desta tarefa pude recordar os 

princípios ativos e a sua respetiva indicação terapêutica, bem como familiarizar-me com os 

nomes comerciais e as suas respetivas apresentações, e ainda contactar com novos produtos 

e medicamentos que até então desconhecia. Relativamente à arrumação dos mesmos, esta 
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permitiu que passasse a conhecer as suas respetivas localizações na farmácia, tornando-se 

numa vantagem no atendimento e na dispensa de medicamentos. Ainda nesta etapa inicial, 

aprendi a realizar a devolução de produtos e a proceder à sua regularização, a fazer quebras 

de produtos, reclamações aos fornecedores, controlo de prazos de validade, gestão de stock 

e atendimento de chamadas telefónicas para responder a questões dos utentes e de outras 

farmácias do grupo. 

Com a evolução do estágio, passei a observar os atendimentos ao público junto dos 

vários farmacêuticos da equipa, estando atenta às particularidades que cada profissional 

revelava no momento do atendimento, aconselhamento e esclarecimento do utente. 

Posteriormente, comecei a realizar atendimento ao público, de forma gradual e 

supervisionada, centrando-me nos diferentes passos do módulo de atendimento do Sifarma®. 

Após me sentir mais confiante, iniciei os atendimentos de forma autónoma, sendo que, sempre 

que necessário, esclarecia todas as minhas dúvidas com os farmacêuticos presentes. Esta etapa 

foi a mais difícil mas ao mesmo tempo a mais desafiante, pois todos os dias se tornavam numa 

nova aprendizagem. O acompanhamento e os conselhos por parte dos farmacêuticos nesta 

fase, foram fundamentais para o desenvolvimento da minha confiança, da minha postura e 

discurso para cada situação e para a evolução da qualidade dos aconselhamentos que realizava.  

Apesar do estágio ter sofrido alterações inevitáveis face à situação de pandemia em 

que nos encontrávamos, é de salientar que todos se esforçaram para que nada falhasse na 

minha aprendizagem e no cumprimento do plano de estágio previamente estipulado.  

O plano de estágio estabelecido permitiu-me adquirir autonomia, vivenciar novas 

experiências e começar a compreender o que é ser um verdadeiro farmacêutico comunitário. 

2.1.3. Organização da farmácia  

A Farmácia Recardães encontra-se aberta ao público apenas há dois anos, sendo que as 

suas instalações são modernas, práticas e apelativas. É constituída por dois pisos, em que no 

rés-do-chão se situa a sala de atendimento ao público (Anexo Fig. II), com três balcões de 

atendimento individualizados. Neste local, encontram-se dispostos em lineares e alcançáveis 

aos utentes, os produtos de dermocosmética, de higiene e de saúde oral, ortopédicos, de 

puericultura e os produtos de saúde e bem-estar.  

De visibilidade para todos, mas de acesso apenas aos farmacêuticos, encontram-se 

atrás dos dois balcões centrais, dispostos em lineares, os medicamentos não sujeitos a receita 

médica (MNSRM) e os suplementos alimentares. Estes estão também armazenados no mesmo 

local, mas em gavetas devidamente identificadas e organizados por ordem alfabética. Nestas 

mesmas gavetas, é também armazenado o material de desinfeção, de penso, termómetros, 
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testes de gravidez, entre outros. Existe ainda um módulo destas gavetas, de maior facilidade 

de acesso aos colaboradores, denominado por “cockpit”, no qual estão armazenados os 

medicamentos de maior rotação como o Paracetamol e o Ibuprofeno, entre outros. Ainda na 

sala de atendimento existem dois gabinetes de atendimento ao utente. No primeiro, realizam-

se serviços de consulta de nutrição, audiologia e podologia. No segundo, efetua-se a medição 

dos parâmetros fisiológicos e bioquímicos, a administração de vacinas e injetáveis, a 

preparação de soluções e suspensões orais para fins pediátricos, e é ainda um espaço onde se 

poderão realizar atendimentos com maior privacidade quando necessário (Anexo Fig. III).  

Neste mesmo piso, existe uma sala BackOffice, restrita aos profissionais da farmácia, 

onde são exercidas as atividades farmacêuticas de receção de encomendas, devoluções, 

conferência de receituário, gestão de stocks, atendimento de chamadas telefónicas, entre 

outras. Nesta divisão, encontram-se os medicamentos de frio e as gavetas técnicas 

devidamente identificadas (Anexo Fig. IV), onde são armazenados todos os medicamentos 

sujeitos a receita médica (MSRM), por ordem alfabética, dose e forma farmacêutica. Os colírios 

e supositórios, bem como os produtos de uso veterinário, situam-se neste mesmo local mas 

em módulos de gavetas individualizados. Há ainda nesta zona um armário basculante (Anexo 

Fig. V) com os excessos de stock dos MNSRM, MSRM e restantes produtos, sendo reservado 

um módulo para o armazenamento dos xaropes e gotas orais. É também na zona de BackOffice 

que se encontra a sala da direção técnica e as instalações sanitárias.  

O piso inferior (-1) é constituído por uma zona reservada ao laboratório da farmácia, 

onde são preparados os medicamentos manipulados, e uma outra zona de arrumação de 

material de publicidade, gôndolas e outros produtos consumíveis. Neste piso existe também 

a copa de refeições para a utilização dos profissionais. 

Na Farmácia Recardães é notória a excelente organização e identificação dos locais, por 

forma a minimizar erros e a facilitar a procura dos produtos requeridos. Para mim este é um 

dos pontos fortes do estágio porque me identifico com esta forma de trabalho organizado. 

2.1.4. Ausência de sistema robotizado 

A ausência de um sistema de arrumação robotizado contribuiu de forma positiva para 

a minha aprendizagem durante o estágio, uma vez que me permitiu um maior contacto com 

as embalagens dos medicamentos durante as atividades de BackOffice. Com isto, consegui, mais 

facilmente, começar a associar os princípios ativos ao nome comercial e às respetivas 

embalagens, o que facilitou os meus atendimentos, pois muitas vezes os utentes referem-se 

aos medicamentos descrevendo-os pela cor ou tamanho da embalagem e/ou pelo nome 

comercial dos mesmos.   
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2.1.5. Consolidação de conhecimentos e competências adquiridos durante o curso 

MICF 

A realização deste estágio foi essencial para a consolidação de conhecimentos e 

competências adquiridos ao longo do MICF. No dia-a-dia da farmácia, coloquei em prática 

vários conhecimentos teóricos e práticos que me deixaram mais alerta para inúmeras 

situações, desde os mecanismos de ação, indicações terapêuticas, reações adversas, 

contraindicações e interações medicamentosas, até à parte da gestão e deontologia 

farmacêutica. Com a prática, consegui aprofundar a minha aprendizagem e enriquecer a minha 

formação académica. Senti que todos os dias aprendia algo novo e que isso me fez crescer 

enquanto futura farmacêutica. 

 

2.2. Pontos Fracos 

2.2.1. Associação entre os princípios ativos e os nomes comerciais dos 

medicamentos 

Durante o atendimento ao público, um dos aspetos menos positivos que senti, 

consistiu na dificuldade que tive na associação entre os princípios ativos e os nomes comerciais 

dos medicamentos. Nas receitas, os medicamentos vêm identificados pela designação comum 

internacional (DCI). Como os utentes normalmente se referem aos medicamentos pelo seu 

nome comercial, a associação entre este e o DCI não era imediata para mim o que levava a 

que demorasse mais tempo para saber qual era o medicamento solicitado. 

Neste sentido, só com o tempo e a prática, é que a associação entre os nomes 

comerciais e os respetivos princípios ativos, se irá tornar imediata. 

2.2.2. Dificuldades no aconselhamento de produtos de saúde e bem-estar 

Ao longo do estágio, nomeadamente após iniciar o atendimento ao público, deparei-

me com a dificuldade em aconselhar adequadamente os produtos de saúde e bem-estar que 

eram solicitados.  

Pude constatar que tinha pouco conhecimento sobre determinadas gamas de produtos 

e as respetivas indicações, sendo que, em várias situações, senti dificuldade em aconselhar o 

produto mais adequado ao utente, tornando-se mesmo necessário recorrer a um membro da 

equipa da farmácia para me auxiliar. 

Nestas situações, a intervenção do farmacêutico é fundamental, sendo expectável o 

melhor aconselhamento e os adequados esclarecimentos. Para colmatar esta dificuldade, assisti 

a formações complementares online e consultei nos catálogos das marcas presentes na 

farmácia, os diversos produtos e a sua indicação, aprofundando assim o meu conhecimento 
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desta grande área e a melhorar o meu desempenho em futuros atendimentos. 

2.2.3. Serviços de revisão da medicação e seguimento farmacoterapêutico 

O crescente envelhecimento da população, devido ao aumento da esperança média de 

vida, também é sentido na farmácia, sendo que os utentes são maioritariamente idosos, e 

tomam quantidades significativas de medicamentos. Deste modo, os cuidados farmacêuticos 

são cada vez mais fundamentais para promover o seu uso correto, seguro e eficaz. 

No decorrer do estágio constatei que muitos dos utentes idosos eram polimedicados, 

e a revisão da medicação e o acompanhamento efetuado, consistia apenas na análise da 

prescrição durante o atendimento e com base no histórico do doente na farmácia. Por vezes, 

senti que havia necessidade de perceber e explicar melhor a medicação ao utente, por forma 

a corrigir possíveis erros ou discrepâncias.  

Apesar do serviço de revisão da medicação e acompanhamento farmacoterapêutico 

ser um dos serviços personalizados prestados pela Farmácia Recardães, não existe adesão por 

parte dos utentes. Talvez um dos fatores que pode levar a esta situação prende-se com o facto 

de este serviço ser pago pelo próprio utente. Considerei esta situação um ponto fraco porque 

gostava de ter experienciado o serviço de revisão da medicação e acompanhamento 

farmacoterapêutico aos utentes, principalmente idosos e polimedicados, contribuindo desta 

forma para a melhoria da sua qualidade de vida. 

 

2.3. Oportunidades 

2.3.1. Preparação de medicamentos manipulados 

A preparação de medicamentos manipulados é um serviço farmacêutico realizado na 

Farmácia Recardães. Durante o estágio, tive a oportunidade de assistir e participar ativamente 

na preparação de dois medicamentos manipulados, nomeadamente a “Pomada de Dermovate 

com Eucerin Aquaphor” e a “Pomada de Vaselina e Dermovate pomada com Ácido Salicílico 

a 5%”. Para além da preparação propriamente dita, também realizei o preenchimento da ficha 

de preparação do medicamento manipulado, o cálculo do preço do mesmo e o registo do 

movimento de matérias-primas. Esta oportunidade foi essencial para integrar a prática de 

técnicas de laboratório, para adquirir conhecimento acerca dos procedimentos, para cumprir 

as boas práticas de manipulação, e também para conhecer os motivos pelos quais estes 

medicamentos manipulados eram solicitados e indicados.  
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2.3.2. Farmácia em tempo de pandemia 

Apesar de, em certa parte ter afetado negativamente o meu estágio, a pandemia que o 

mundo sofreu a partir de final de março de 2020, devido ao surto da doença COVID-19, 

associada à infeção por Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2), tornou-

se uma oportunidade por ter vivenciado a adaptação a uma nova realidade no âmbito da 

farmácia comunitária. Tive a oportunidade de viver de perto todas as alterações que a farmácia 

sofreu e que diziam respeito à implementação do plano de contingência COVID-19. 

Esta situação permitiu-me aprofundar conhecimentos quanto a esta nova doença, assim 

como quanto às medidas e comportamentos a adotar. Pude também adquirir todas as 

informações essenciais sobre os diferentes tipos de máscaras, as suas principais características 

e o seu uso correto (Anexo Fig. VI). 

Na Farmácia Recardães, foram implementadas as medidas de segurança (Anexo Fig. VII), 

nomeadamente, a aplicação de acrílicos nos balcões, o uso obrigatório de máscara, a 

desinfeção frequente das mãos, o cumprimento da distância de segurança, a desinfeção dos 

balcões e multibancos entre cada atendimento, e ainda das restantes superfícies da farmácia. 

Este último procedimento era efetuado de manhã, durante a pausa de almoço e ao fim do dia.  

Face a esta situação, a Farmácia Recardães funcionou durante grande parte do meu 

estágio com apenas dois balcões de atendimento e em horário mais restrito. 

Verifiquei que durante este período, as pessoas procuravam em primeiro lugar a 

farmácia, por forma a evitar as idas frequentes aos hospitais e centros de saúde, depositando 

uma confiança plena nos conselhos dos farmacêuticos. 

A adaptação a uma nova realidade da farmácia comunitária foi um desafio e ao mesmo 

tempo uma oportunidade, por poder vivenciar uma situação nunca antes pensada. Neste 

contexto, é cada vez mais notório que o farmacêutico desempenha um papel fundamental no 

apoio à comunidade em que se insere. 

2.3.3. Formações complementares 

Com o surgimento inesperado da pandemia de COVID-19, os estágios foram 

cancelados durante o mês de abril, o que me levou a permanecer em casa nessa altura. Durante 

esse tempo, a Farmácia Recardães ofereceu-me a oportunidade de frequentar todas as 

formações das marcas dos produtos cosméticos com que trabalhavam. Desta forma, participei 

em diversos webinares durante esse mês, os quais me permitiram alargar e aprofundar os meus 

conhecimentos principalmente na área da cosmética. Para além disto, após ter retomado 

novamente o estágio na farmácia comunitária, as formações complementares continuaram a 

ser possíveis de se realizar em horário pós laboral, onde se incluíram temas como, por 
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exemplo, "Máscaras e equipamento de proteção individual", adaptado à situação atual. 

2.3.4. Dois módulos do Sifarma® 

A Farmácia Recardães funciona com o Sifarma 2000® e também com o novo módulo de 

atendimento que o irá substituir. Considerei este ponto uma oportunidade no sentido em que 

fiquei a conhecer o funcionamento dos dois módulos do Sifarma, levando esta situação a uma 

aprendizagem versátil e fundamental, uma vez que se pretende que o novo módulo de 

atendimento seja aplicado em todas as farmácias com o programa. 

 

2.4. Ameaças 

2.4.1. A pandemia de COVID-19  

Como já referi anteriormente, viver uma situação de pandemia mundial no âmbito da 

farmácia comunitária foi uma oportunidade mas, por outro lado, não deixou de ser uma 

ameaça ao meu estágio. 

Desta forma, irei salientar vários pontos negativos que ocorreram devido às medidas 

de contingência e segurança que foram implementadas na farmácia, e que vieram dificultar em 

grande parte o atendimento ao público, o que por si só, considerei a tarefa mais desafiante do 

estágio. 

O uso de máscaras cirúrgicas durante oito horas ou mais por dia de trabalho é uma 

tarefa árdua, que requer um esforço acrescido da parte dos farmacêuticos na sua expressão 

durante o atendimento ao público. A agravar esta situação, os utentes também já se 

encontravam separados pelas viseiras de acrílico dos balcões (Anexo Fig. VII), de forma a 

permitir um atendimento o mais seguro possível. Isto gerou dificuldades acrescidas na 

transmissão de aconselhamentos, sendo que a falta de expressão facial e a dificuldade na 

perceção das palavras foram fatores limitantes no atendimento aos utentes. A ausência de 

proximidade para com as pessoas, e o próprio medo da doença, tornou o ambiente de 

farmácia comunitária diferente do habitual.  

Todos os serviços prestados na farmácia, desde medições de parâmetros fisiológicos e 

bioquímicos, à administração de vacinas e injetáveis, entre outros, foram temporariamente 

cancelados, impedindo-me desta forma, a oportunidade de os realizar. Numa fase posterior, 

estes serviços foram progressivamente retomados, sendo realizados em condições diferentes 

das habituais, já que o afastamento social era inevitável. 

Naquele período, a procura da farmácia por parte dos utentes tinha como principal 

objetivo o levantamento de receitas e a compra de medicação crónica, diminuindo a procura 

de produtos de cosmética e de bem-estar. Contudo, a situação de incerteza e de medo gerado 
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pela pandemia levou a um aumento generalizado de ansiedade nos utentes, levando-os a 

procurar conselhos e auxílios medicamentosos para esse fim. Esta situação foi reforçada 

também pelo facto de algumas unidades de saúde terem encerrado e/ou cancelado consultas 

e os utentes não terem acesso aos seus médicos de família. 

Apesar dos vários pontos menos positivos que realcei, considero que tudo foi uma 

aprendizagem e uma nova experiência que vivi na minha vida, enquanto futura profissional de 

saúde. 

 

3. Caso Clínico 

 

Uma utente idosa dirigiu-se à Farmácia Recardães com o objetivo de levantar uma 

receita, com a prescrição de apenas um medicamento para a tiróide – Levotiroxina sódica, 

100 microgramas, 60 comprimidos. Para além da prescrição, trazia consigo os medicamentos 

que habitualmente tomava. Verifiquei que a doente não era cliente habitual da farmácia e não 

tinha ficha criada no sistema informático, pelo que não tive acesso ao seu histórico de 

medicação.  

Durante o atendimento, a utente mostrou as embalagens dos medicamentos que trazia 

e disse que precisava do medicamento para a disfunção da tiróide, apontando para o Eutirox® 

mas, no mesmo momento, disse que lhe estava a fazer falta também o medicamento para a 

hipercolesterolémia, mostrando a embalagem do que supostamente tomava para esse fim. No 

entanto, este medicamento não era para esta patologia, era o genérico do Eutirox®, a 

Levotiroxina sódica da Ratiopharm (Anexo Fig. VIII), na mesma dose que constava da receita 

e da embalagem de Eutirox® apresentada. Expliquei à utente que aqueles dois medicamentos 

continham o mesmo princípio ativo e que, apesar de terem nomes diferentes, eram ambos 

para a disfunção da tiróide e nenhum deles era para a hipercolesterolémia. Tentei perceber 

com calma, junto da utente se não estava enganada, mas percebi que o erro aconteceu mesmo. 

Expliquei-lhe novamente que aqueles dois medicamentos eram para o mesmo efeito ou seja, 

para a doença da tiróide (mostrando à utente que ela própria poderia ver que era a mesma 

substância, na mesma dose, através das embalagens). Como não tinha acesso ao histórico da 

doente, não consegui saber qual o medicamento que habitualmente tomava para a 

hipercolesterolémia, e questionei-a se avaliava habitualmente os níveis de colesterol, tendo a 

utente dito que não, porque achava que estava a tomar o medicamento correto. Como nos 

encontrávamos em altura de pandemia não pude sugerir uma marcação para avaliação dos 

níveis do colesterol na farmácia. Além disso, alertei-a para aquele erro de medicação, uma vez 
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que a utente tinha duplicado a dose de levotiroxina e aconselhei-a a consultar o médico. Acabei 

por ceder o medicamento para a tiróide (Eutirox®) que se encontrava na receita e relembrei-

a que apenas deveria tomar a medicação de uma das embalagens. Apesar de todas as barreiras 

existentes para a excelente comunicação (máscaras, acrílicos e distância social), o 

aconselhamento foi devidamente entendido pela utente, a qual ficou agradecida por lhe ter 

esclarecido a situação e percebi que ia tentar esclarecer junto do médico.  

Com este caso, foi possível detetar uma duplicação da terapêutica e alertar para os 

riscos que daí podem surgir. Esta situação permitiu-me perceber que a fidelização do utente à 

farmácia é fundamental para o farmacêutico ter acesso ao seu histórico de medicação, 

conseguindo assim realizar um seguimento farmacoterapêutico adequado, de forma a evitar 

erros de medicação não intencionais.  

Neste sentido, saliento o papel do farmacêutico na promoção do uso correto, seguro 

e eficaz da medicação e na educação do doente quanto à sua doença e aos respetivos cuidados 

a ter. 
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4. Conclusão 

 

O estágio que agora termino foi sem dúvida uma mais-valia para a minha vida pessoal 

e profissional. Durante a sua realização, pude aperceber-me que a farmácia comunitária é cada 

vez mais o primeiro local escolhido pelos utentes para terem acesso a cuidados especializados 

e diferenciados em saúde, depositando nos farmacêuticos uma confiança significativa, a qual 

permite uma intervenção de proximidade, assim como uma adequada e segura resposta às 

necessidades dos utentes.  

Para além do referido, tive a possibilidade de adquirir novos conhecimentos e 

aprofundar os anteriormente concebidos ao longo de cinco anos de formação académica, os 

quais me permitiram começar a entender o que é ser verdadeiramente uma farmacêutica 

comunitária. Desenvolvi também novas competências pessoais que se tornaram fundamentais 

para melhorar a qualidade e o interesse do atendimento e relacionamento com o público.  

Apesar do estágio ter sido em grande parte condicionado pela pandemia mundial de 

COVID-19, considero que esta situação se tenha tornado também numa oportunidade de 

vivenciar uma experiência diferente, a qual revelou que temos a capacidade de nos adaptar 

aos mais diversos obstáculos, conseguindo ultrapassá-los com a união de todos. 

Destaco ainda todo o carinho e amabilidade com que fui recebida na Farmácia 

Recardães, de onde guardo grandes amizades, muitas histórias e novas aprendizagens que 

enriqueceram a minha experiência tanto pessoal como profissional.  
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Anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura II – Sala de atendimento ao público. 

Figura III – Gabinete de atendimento ao utente. 

Figura IV – Gavetas técnicas de armazenamento de MSRM. 
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Figura V – Armário basculante. 

Figura VI – Tipos de máscaras (Fonte: ANF, 2020). 
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Figura VII – Medidas de segurança, nomeadamente, os acrílicos nos balcões, o 

cumprimento da distância de segurança, a desinfeção das mãos e o uso 

obrigatório de máscara. 

Figura VIII – Embalagens dos medicamentos Eutirox® 

e Levotiroxina sódica da Ratiopharm, 100 microgramas, 

60 comprimidos. 
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Resumo 

 

Envelhecer com saúde é neste momento um dos grandes desafios da sociedade. Estima-

se que em Portugal o envelhecimento aumente cada vez mais, representando neste momento 

perto de um quarto da população residente. O aumento da esperança média de vida, aliado às 

alterações fisiológicas características do idoso, contribui para o aumento da incidência de 

diversas patologias e consequentemente um maior consumo de medicamentos e problemas a 

eles associados. A população idosa, para além dos seus problemas de saúde, enfrenta vários 

fatores externos, como a solidão, a dependência e as fragilidades económicas, que colocam 

em risco a sua qualidade de vida. A sociedade responde com valências sociais de forma a 

promover a autonomia, a integração social e a saúde desta faixa etária, desenvolvendo 

estratégias para a promoção de um envelhecimento ativo e saudável, ao longo de toda a sua 

vida.  

O farmacêutico, como um dos profissionais de saúde com maior proximidade com a 

população idosa, é uma peça chave na promoção da sua saúde e melhoria da sua qualidade de 

vida. 

Este trabalho pretende abordar a importância do farmacêutico no seguimento do 

doente idoso, salientando a intervenção farmacêutica na promoção do uso racional do 

medicamento, na literacia em saúde, na gestão da medicação do idoso, na prevenção da doença 

e na promoção do envelhecimento ativo e saudável. 

 

 

Palavras-chave: Envelhecimento, Idoso, Farmacêutico, Medicamento, Saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 



50 

 

Abstract 

 

Maintaining good health while ageing is one of the most demanding challenges of 

humanity. In Portugal elderly citizens make up one fourth of the whole population. As a result 

of the increased life expectancy and physiological changes of the aged there is a pathologies 

boom, greatly related to a massive consumption of medicines and its subsequent side-effects. 

The senior population has to manage distinct external factors, such as loneliness, dependence 

and economic weaknesses that endanger not only their health quality but also their quality of 

life. 

Our society has resources in several social areas in order to promote autonomy, social 

integration and the health of this aged generation, while developing strategies for the 

promotion of healthy ageing in the long term. 

The Pharmacist is therefore a key professional to liaise closely with the aged generation 

and promote their health and life quality. 

It is the intention of this essay to illustrate the importance of the Pharmacist in dealing 

with the aged patient, highlighting pharmaceutical intervention in the promotion of good use 

of medicines, heath literacy, management of medication for the elderly and to broadly prevent 

disease and promote a healthy ageing. 

 

 

Keywords: Ageing, Aged Patient, Pharmaceutical, Medication, Health. 
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1. Introdução 

 

O aumento da esperança de vida e o progressivo envelhecimento da população, 

representam atualmente uma preocupação para a sociedade. As alterações fisiológicas 

próprias do envelhecimento, as múltiplas comorbilidades que os idosos apresentam e a maior 

prevalência de patologias crónicas, tornam a polimedicação quase inevitável neste grupo 

populacional. 

No sentido de contribuir para estilos de vida saudáveis e para a melhoria do bem-estar 

e da qualidade de vida dos idosos, Portugal adotou múltiplas iniciativas e estratégias a vários 

níveis da sociedade, com foco na promoção de um envelhecimento ativo e saudável para toda 

a população ao longo da vida (DGS, 2017). 

O farmacêutico, privilegiado pelo contacto direto com o doente idoso, é um elemento 

fundamental na promoção de um envelhecimento ativo e saudável. Atuando a vários níveis e 

de forma articulada com outros profissionais de saúde, contribui para a obtenção de resultados 

em saúde positivos. Através de uma intervenção ativa na promoção do uso correto do 

medicamento, na adesão à terapêutica e na educação para a saúde do idoso e dos seus 

cuidadores, o papel do farmacêutico revela-se fundamental na prevenção da doença, na 

promoção da saúde e na melhoria da qualidade de vida do cidadão idoso.  

Esta monografia aborda alguns problemas decorrentes do envelhecimento da 

população e a importância que o farmacêutico tem no seguimento do doente idoso na farmácia 

comunitária, no domicílio e nas estruturas residenciais para idosos (ERPIs).  
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2. O envelhecimento e o idoso  

 

2.1. Definição de envelhecimento e de idoso 

O envelhecimento inicia-se antes do nascimento e prolonga-se ao longo da vida, sendo 

definido como um processo progressivo de mudança biológica, psicológica e social da pessoa 

durante todo o ciclo de vida (DGS, 2006; WHO, 2015). 

O conceito de idoso abrange todas as pessoas com mais de 65 anos de idade (WHO, 

2012a), independentemente do sexo ou da sua condição física (INE, 2002). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) (WHO, 2002), entre as 

pessoas idosas da mesma faixa etária, existem variações no seu estado de saúde, na sua 

autonomia, na sua participação social e nos seus níveis de independência. Estas variações 

deverão ser consideradas para a elaboração de políticas e programas orientadores para todo 

o processo de envelhecimento. 

 

2.2. Dados estatísticos do envelhecimento 

Segundo dados da Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável 

(ENEAS) (DGS, 2017), Portugal regista, à semelhança de outros países, um contínuo 

envelhecimento demográfico da população nas últimas décadas, como consequência de um 

aumento da população idosa e da sua longevidade, bem como da redução da população jovem 

e da natalidade.  

Em 2018, de acordo com dados da PORDATA (2018), as pessoas com 65 ou mais 

anos, representavam 21,7% de toda a população residente em Portugal. A esperança de vida 

à nascença era de 77,8 anos para homens e de 83,4 anos para mulheres. Neste mesmo ano, o 

índice de envelhecimento1 aumentou para 157,4% em comparação com os 27,5% em 1961. 

Este aumento exponencial tem um forte impacto na sociedade e exige múltiplas adaptações e 

respostas (DGS, 2017).  

Um estudo realizado em 2017 por Maximiano e seus colaboradores (Maximiano et al., 

2017a) para avaliar a qualidade de vida relacionada com a saúde, apurou que “apenas 46% dos 

portugueses afirmam estar bem, uma percentagem muito inferior à média da OCDE (69%), 

sendo Portugal um dos países com menor pontuação”. Ainda segundo os mesmos autores, 

esta diferença entre Portugal e os outros membros da União Europeia (UE) justifica a 

necessidade de iniciativas que visem a sua melhoria. 

                                                             
1 Relação entre a população idosa e a população jovem, expressa habitualmente no número de pessoas com 65 e mais anos, 

por cada 100 pessoas com menos de 15 anos. Um valor inferior a 100 significa que há menos idosos do que jovens. 
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2.3. Alterações fisiológicas e principais doenças nos idosos 

Em termos fisiológicos, o processo de envelhecimento inclui um conjunto de alterações 

das funções orgânicas, resultantes do aumento da idade, que leva à diminuição gradual de todas 

as funções fisiológicas e à perda progressiva e irreversível da capacidade do organismo em 

manter o equilíbrio homeostático, ocorrendo assim uma maior propensão para patologias nos 

idosos (Farmácia Portuguesa, 2013). 

Entre as patologias mais frequentes, destacam-se as doenças cardiovasculares, as 

neoplasias malignas, as doenças respiratórias crónicas, as doenças musculosqueléticas (WHO, 

2002), a diabetes e os problemas neurológicos e mentais, como a depressão e a demência 

(Prince et al., 2015). Sendo a população idosa sujeita a múltiplas comorbilidades, a toma de 

vários tipos de medicamentos torna-se inevitável (DGS, 2006). A polimedicação associada às 

alterações fisiológicas que condicionam a farmacocinética e a farmacodinâmica dos fármacos, 

pode colocar em risco a saúde do idoso (Marusic et al., 2013). 

Apesar de todos os indicadores anteriores, “envelhecer não é sinónimo de adoecer”, 

uma vez que “os idosos podem ser saudáveis até ao fim (ou quase) da sua vida” (Farmácia 

Portuguesa, 2013). 

 

2.4. Fatores de risco no envelhecimento 

Segundo dados do Programa Nacional para a Saúde das Pessoas Idosas (DGS, 2006), 

para além dos fatores genéticos, biológicos, psicológicos e individuais que contribuem para a 

forma como se envelhece e para a ocorrência de doenças, os fatores externos, ambientais, 

comportamentais e sociais também estão intimamente relacionados com o envelhecimento.  

A solidão, o isolamento social, a dependência física e mental, os internamentos 

institucionais, as fragilidades económicas, as alterações da estrutura familiar e as inadaptações 

do meio habitacional são exemplos de fatores que condicionam a saúde, a autonomia e a 

qualidade de vida das pessoas idosas (Cabral et al., 2013; DGS, 2006). 

Na globalidade, verifica-se que as pessoas idosas necessitam de mais cuidados de saúde 

e de apoio social, tanto por parte dos serviços de saúde, como da família e das instituições 

(Bloom et al., 2015).  

 

2.5. Problemas associados ao consumo de medicamentos nos idosos 

O aumento do consumo de medicamentos pelos idosos, pode desencadear problemas 

relacionados com a medicação, havendo necessidade de garantir o uso correto, efetivo e 

seguro da mesma (Galato et al., 2010). 
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De acordo com a OMS, cerca de 50% dos cidadãos em todo o mundo não tomam 

corretamente os medicamentos (Maximiano et al., 2017b). Segundo a mesma instituição, a 

toma incorreta de medicamentos é comum em idosos. Este facto pode resultar na ineficácia 

dos fármacos, no incremento da ocorrência de efeitos adversos e de interações 

medicamentosas e no aumento da possibilidade de surgirem fenómenos de sobredosagem ou 

de subdosagem. 

Para além do anteriormente referido, esta faixa etária é ainda caracterizada pela toma 

simultânea de vários medicamentos (polimedicação), o que implica um risco acrescido para a 

saúde (DGS, 2017). Entre as diversas definições para este fenómeno, uma das mais empregues 

considera a polimedicação como o uso simultâneo de cinco ou mais fármacos (Mair et al., 

2017). 

Em Portugal, a população com mais de 65 anos é um grupo polimedicado, resultando 

principalmente, das múltiplas comorbilidades características das pessoas idosas (DGS, 2017). 

Devidamente supervisionada, a polimedicação é efetivamente necessária para o tratamento e 

para a gestão da doença crónica nos idosos (Ballentine, 2008; Ferreira et al., 2015). No entanto, 

a toma de um elevado número de medicamentos está associada a resultados em saúde 

negativos, principalmente ao aumento do risco de reações adversas a medicamentos (RAM), 

de interações medicamentosas, do uso de medicação potencialmente inapropriada, de 

internamentos hospitalares, de duplicações terapêuticas, entre outros problemas (Lavrador & 

Cabral, 2020; Zia et al., 2015). 

A polimedicação pode também contribuir para a não adesão à terapêutica 

medicamentosa. A recusa na toma dos medicamentos, o receio de efeitos adversos, o custo, 

os esquemas terapêuticos complexos, a má técnica de utilização e administração dos fármacos, 

as alterações cognitivas, o isolamento social e familiar e o acesso à medicação, são também 

fatores que podem suscitar a não adesão à terapêutica (Krueger et al., 2015; Oliveira & Novaes, 

2011).  

O uso simultâneo de vários medicamentos na população idosa, aumenta a 

probabilidade de erros de medicação podendo levar ao uso inadequado dos fármacos e causar 

danos ao doente idoso. Apesar de muitos dos erros de medicação não serem prejudiciais ou 

passarem despercebidos, alguns resultam no aumento da morbilidade (Mirco et al., 2005). 

De acordo com Maximiano et al. (2017b), uma vez que o estado comórbido e 

polimedicado é uma realidade comum em farmácia comunitária, principalmente no que toca 

ao doente idoso, torna-se cada vez mais importante o foco na prevenção destes problemas e 

na promoção da adesão e do uso correto do medicamento.  
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3. Respostas sociais para idosos 

 

Para responder às necessidades de uma população que está a envelhecer rapidamente, 

e na ausência de apoio familiar, torna-se imprescindível investir na prestação de cuidados de 

saúde e no apoio social. Equipas multidisciplinares e recursos humanos com formação 

específica, são essenciais para promover a autonomia, a integração social e a saúde das pessoas 

idosas (DGS, 2006; ISS, I.P., 2011). Os serviços de apoio social encontram-se regulamentados 

pelo Decreto-Lei nº 64/2007, de 14 de março2. 

Atualmente, as Estruturas Residenciais Para Idosos (ERPI), são uma resposta social 

destinada ao alojamento coletivo de pessoas idosas, ou outras em situação de maior 

dependência. A sua utilização temporária ou permanente, permite o acesso a serviços de apoio 

social e cuidados de saúde, direcionados para a promoção da qualidade de vida e para um 

envelhecimento ativo (Portaria nº 67/2012, de 21 de março).  

Existem, atualmente, outras respostas de apoio social, devidamente regulamentadas. 

Os Serviços de apoio domiciliário, os Centros de convívio, os Centros de dia, os Centros de 

noite, os Acolhimentos familiares e os Centros de férias e lazer (ISS, I.P., 2016, 2017), 

juntamente com as ERPIs, constituem as diversas ofertas disponíveis e vocacionadas para o 

bem-estar dos idosos, com o objetivo de garantir a sua qualidade de vida e nas devidas 

condições de saúde. No entanto, estas ofertas não são suficientes, tornando-se importante a 

implementação de estratégias e programas para a promoção de um envelhecimento ativo e 

saudável. 

 

4. Estratégias para o envelhecimento ativo e saudável 

 

A qualidade de vida é determinante para que haja um envelhecimento ativo e saudável 

(Cabral et al., 2013), sendo que envelhecer permanecendo ativo constitui um dos maiores 

desafios das sociedades modernas com um enorme potencial para melhorar (SNS, 2017). 

A OMS lançou a nível europeu várias propostas para o envelhecimento ativo e saudável, 

de forma a responder aos desafios relacionados com a longevidade da população idosa (WHO, 

1999, 2012b). 

De acordo com a OMS, o envelhecimento ativo e saudável é definido como “o 

processo de otimização das oportunidades para a saúde, participação e segurança, para a 

                                                             
2  Decreto-Lei nº 64/2007, de 14 de março, define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos 

estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas, estabelecendo o respetivo regime contraordenacional. Foi 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 99/2011 e alterado pelo Decreto-Lei nº 33/2014 de 4 de março. 
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melhoria da qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem bem como o processo de 

desenvolvimento e manutenção da capacidade funcional, que contribui para bem-estar das 

pessoas idosas” (WHO, 2017).  

Em Portugal, a promoção do envelhecimento ativo e saudável, tem contado com 

diversas iniciativas, das quais se destacam, as orientações do Plano Nacional de Saúde 2004-

2010 (Ministério da Saúde, 2004), que integra, o Programa Nacional para a Saúde das Pessoas 

Idosas, posteriormente editado pela Direção Geral da Saúde (DGS) em 2006. Neste programa 

estabelecem-se estratégias de intervenção que assentam em três pilares fundamentais, sendo 

estes: “Promoção de um envelhecimento ativo, ao longo de toda a vida; Maior adequação dos 

cuidados de saúde às necessidades específicas das pessoas idosas e Promoção e 

desenvolvimento intersectorial de ambientes capacitadores da autonomia e independência das 

pessoas idosas” (DGS, 2006). Já em 2016 através do Despacho nº 12427/2016, de 17 de 

outubro, é constituído um grupo de trabalho interministerial para apresentar a Proposta de 

Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável (ENEAS). 

A ENEAS (DGS, 2017) tem como principal missão “promover a saúde e o bem-estar, 

a participação, a não discriminação, a inclusão, a segurança e a investigação no sentido de 

aumentar a capacidade funcional, a autonomia e a qualidade de vida das pessoas à medida que 

envelhecem”. Outro projeto com que Portugal também está comprometido, é a “Cidade 

Amiga das Pessoas Idosas”, um projeto mundial lançado pela OMS em 2008, que levou à 

publicação do “Guia global: Cidade amiga do idoso” (OMS, 2008). Mundialmente, várias 

cidades aderiram a esta rede, com o objetivo de atuar ao nível local, promovendo a plena 

participação das pessoas idosas na vida comunitária. Neste sentido, uma cidade amiga das 

pessoas idosas irá adaptar as suas estruturas e os seus serviços para que estes sejam acessíveis 

às pessoas mais velhas, com diferentes capacidades e necessidades (OMS, 2008). 

As estratégias referidas apresentam como objetivos principais a promoção da saúde e 

a melhoria da qualidade de vida do cidadão idoso. O farmacêutico, pelo contacto privilegiado 

que tem com a sociedade e devido à sua competência técnica e científica, apresenta-se como 

um dos profissionais de saúde mais habilitados para promover o envelhecimento ativo e 

saudável, em estreita colaboração com outros profissionais de saúde.  
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5. A importância do farmacêutico no seguimento do doente idoso 

 

O papel das farmácias é de extrema importância na prestação de cuidados ao doente 

idoso, não só devido ao crescente envelhecimento demográfico, mas principalmente pelo facto 

de sofrerem de inúmeras comorbilidades, as quais inevitavelmente se associam à 

polimedicação (The Lewin Group, 2004).  

O farmacêutico, como agente de saúde pública, possui um contacto privilegiado e 

próximo da população idosa, merecendo assim a sua confiança, o que possibilita uma 

intervenção mais direta na melhoria da qualidade de vida dos doentes idosos.  

O Decreto-Lei nº 307/2007, de 31 de agosto3 , estabelece o regime jurídico das 

farmácias comunitárias, e prevê que estas possam prestar serviços farmacêuticos e outros 

serviços de saúde e de promoção do bem-estar dos utentes. Ao abrigo da Portaria nº 

1429/2007, de 2 de novembro4, definem-se os serviços farmacêuticos e outros serviços de 

promoção de saúde e bem-estar que poderão ser prestados nas farmácias comunitárias.  

De entre os serviços referidos na anterior portaria destacam-se, entre outros, o apoio 

domiciliário, a administração de medicamentos, a utilização de meios auxiliares de diagnóstico 

e terapêutica, a administração de vacinas, os programas de cuidados farmacêuticos, a 

colaboração em programas de educação para a saúde e os programas de adesão à terapêutica, 

de reconciliação da terapêutica e de preparação individualizada de medicamentos, assim como 

programas de educação sobre a utilização de dispositivos médicos. As farmácias podem ainda 

promover campanhas e programas de literacia em saúde, de prevenção da doença e de 

promoção de estilos de vida saudáveis, por forma a promoverem o envelhecimento ativo e 

saudável da população idosa (Portaria nº 97/2018, de 9 de abril). 

A intervenção na população idosa é uma das prioridades do Plano Nacional de Saúde 

(PNS), desde 2004 (Ministério da Saúde, 2004). A atividade farmacêutica deve articular-se não 

só com o doente e os seus cuidadores, mas também com outros profissionais de saúde. Só 

assim é que o impacto das intervenções se traduz na obtenção de ganhos em saúde positivos 

de forma mais eficiente (DGS, 2015). 

A intervenção farmacêutica junto das pessoas idosas pode desenvolver-se nas seguintes 

áreas:  

I) Promoção do uso correto, efetivo e seguro dos medicamentos, ao nível dos 

seguintes domínios: Dispensa de medicamentos; Serviço de Revisão da Medicação; 

                                                             
3 Este diploma foi alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 75/2016, de 8 de novembro. 
4 Esta portaria foi alterada pela Portaria nº 97/2018, de 9 de abril. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/641148/details/normal?l=1
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Serviço de Reconciliação da Medicação; Serviço de Preparação Individualizada da 

Medicação (PIM); 

II) Promoção da literacia em saúde aos idosos e formação aos cuidadores 

informais; 

III) Apoio da farmácia às ERPIs; 

IV) Apoio da farmácia ao domicílio; 

V) Identificação de idosos suspeitos de doenças crónicas; 

VI) Promoção do envelhecimento ativo e saudável. 

 

Neste sentido, é de notar que a atividade do farmacêutico se centra preferencialmente 

no doente e na sua qualidade de vida, disponibilizando cada vez mais serviços essenciais à 

saúde, tanto na vertente terapêutica, bem como na vertente preventiva (Ordem dos 

Farmacêuticos, 2018b, 2020). 

 

5.1. Promoção do uso correto, efetivo e seguro dos medicamentos 

De acordo com a Ordem dos Farmacêuticos (2016), “promover o uso responsável do 

medicamento deverá ser uma prioridade para a sustentabilidade do Sistema de Saúde, 

perspetivando ganhos em saúde e económicos para a sociedade em geral”. Neste contexto, 

foi desenvolvida uma campanha de consciencialização, intitulada “Uso do Medicamento – 

Somos Todos Responsáveis”, e foram estabelecidas várias recomendações para profissionais 

de saúde, decisores políticos e cidadãos, para a promoção do uso responsável do 

medicamento, desde a sua produção, à dispensa e respetiva toma. 

De entre os profissionais de saúde, o farmacêutico assume um papel importante neste 

contexto. Assim, de acordo com a legislação em vigor (Portaria nº 97/2018, de 9 de abril), um 

dos serviços farmacêuticos que poderá ser desenvolvido são os “Programas de Cuidados 

Farmacêuticos”. Estes são entendidos como uma prática profissional que se responsabiliza 

pelas necessidades farmacoterapêuticas do doente, sendo realizada com o objetivo de 

melhorar o processo de uso dos medicamentos e reduzir os resultados negativos associados 

aos mesmos, gerando segurança e efetividade na terapêutica (Hepler & Strand, 1990; OMS, 

1993). Este serviço vai também ao encontro do que se pretende no Plano Nacional para a 

Segurança dos Doentes 2015-2020, estabelecido pelo Despacho nº1400-A/2015, de 10 de 

fevereiro, que refere no objetivo estratégico quatro, “aumentar a segurança na utilização da 

medicação”.  

O seguimento farmacoterapêutico, uma das áreas mais relevantes dos cuidados 

farmacêuticos, é um serviço centrado no doente, nos problemas de saúde e no medicamento, 
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tendo como principias focos a promoção da saúde, a prevenção da doença, a realização de 

uma gestão adequada do uso do medicamento e a educação para a saúde. Este serviço pode 

contribuir para melhorar a qualidade de vida do doente, especialmente o doente idoso, que 

maioritariamente se faz acompanhar de um estado comórbido e polimedicado, com regimes 

terapêuticos complexos (Jisha & Minaz, 2011). Para além das farmácias, este serviço pode ser 

aplicado, nos hospitais, no domicílio, nas ERPIs ou em qualquer outro meio que assim o 

necessite.  

O farmacêutico tem assim um papel ativo na promoção do uso correto do 

medicamento, não só devido à sua relação de proximidade com o doente, mas também devido 

aos conselhos que lhe transmite relativamente ao seu esquema terapêutico, contribuindo 

assim para o sucesso da adesão à terapêutica e para a melhoria da sua qualidade de vida 

(Lavrador & Cabral, 2020; Ordem dos Farmacêuticos, 2016). 

Tendo em vista esta finalidade, o farmacêutico pode intervir nos seguintes domínios:  

A) Dispensa de medicamentos;  

B) Serviço de Revisão da Medicação; 

C) Serviço de Reconciliação da Medicação; 

D) Serviço da Preparação Individualizada da Medicação (PIM). 

5.1.1. Dispensa de medicamentos 

No momento da dispensa do medicamento o farmacêutico deve fornecer, ao doente 

idoso ou ao seu cuidador, todas as informações necessárias para garantir o seu uso correto. 

Para tal deve utilizar uma linguagem simples e acessível, tanto verbal como escrita (Department 

of health, 2005; Farmácia Portuguesa, 2013). Deverá reforçar a importância da adesão à 

medicação, informando o doente sobre os problemas que podem resultar do incumprimento 

da terapêutica (Ferreira, 2013; Marques et al., 2013). O farmacêutico deve também mostrar 

disponibilidade para o esclarecimento de quaisquer dúvidas que possam surgir durante o 

tratamento, proporcionando até um serviço de consulta farmacêutica para avaliar com mais 

detalhe a terapêutica ou referenciar o doente ao médico (Farmácia Portuguesa, 2013). 

5.1.2. Serviço de revisão da medicação (RevM) 

A consulta farmacêutica de revisão da medicação assenta numa intervenção direta do 

farmacêutico na prevenção, na identificação e na resolução de problemas relacionados com 

os medicamentos. Ao atuar na gestão da toma simultânea dos vários medicamentos, é possível 

diminuir os erros de medicação e contribuir para o aumento da adesão à terapêutica. Neste 

seguimento, o farmacêutico deve partilhar informação com o médico, sempre que for 
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necessário (Ferreira, 2013; Gonçalves, 2017).  

O serviço de RevM destina-se essencialmente a doentes idosos polimedicados. É 

realizado durante uma visita programada do doente à farmácia, constituindo-se, por vezes, 

numa tarefa complexa e demorada (Ferreira, 2013; Lavrador & Cabral, 2020). Este serviço 

consiste numa avaliação detalhada da medicação do doente, denominada como “saco dos 

medicamentos”, com o objetivo de assegurar a otimização da terapêutica farmacológica. Com 

isto, é possível identificar e/ou resolver os problemas de adesão à terapêutica, os problemas 

com a toma, as duplicações não intencionais, as reações adversas, as interações 

medicamentosas, a posologia incorreta, o medicamentos fora do prazo de validade, entre 

outros (Cordeiro & Carniça, 2017). Ao terminar este serviço, o farmacêutico deverá entregar 

ao doente um registo de todos os seus medicamentos (Anexo 1). Sempre que houver uma 

alteração da terapêutica este registo deve ser atualizado (NHS, 2014). 

Em 2015, foi realizado um estudo europeu, denominado Stimulating Innovation 

Management of Polypharmacy and Adherence in The Elderly (SIMPATHY), que teve como objetivo 

estudar o impacto da polimedicação e da adesão à terapêutica na saúde da população mais 

idosa. Este estudo foi desenvolvido por uma equipa multidisciplinar que envolveu dez 

instituições da Alemanha, Espanha, Grécia, Itália, Polónia, Reino Unido, Suécia e Portugal, onde 

se incluiu uma equipa de investigadores das faculdades de Farmácia e de Medicina da 

Universidade de Coimbra e do consórcio Ageing@Coimbra – Região Europeia de Referência 

para o Envelhecimento Ativo e Saudável (Mair et al., 2017a). 

O projeto SIMPATHY foi realizado com base na identificação de estudos de caso, com 

o objetivo de avaliar a polimedicação e a gestão da adesão à terapêutica nos idosos, nos 

estados membros da União Europeia (UE), anteriormente referidos. As informações 

fornecidas para cada um desses estudos de caso, basearam-se em revisões documentais, 

entrevistas e análise dos grupos alvo. Paralelamente, foi realizada uma ampla revisão de 

literatura de documentos publicados, por forma a reunir todas as diretrizes existentes sobre 

a gestão da polimedicação na Europa. Em seguida, foi efetuada uma pesquisa de benchmarking5 

europeu que forneceu informações importantes sobre os detalhes dos programas de gestão 

da medicação existentes na UE. Esta pesquisa permitiu ainda, aumentar a consciencialização 

quanto a estes programas nos países em que não existe qualquer política para lidar com o 

problema da polimedicação nos doentes idosos. (Mair et al., 2017a).  

                                                             
5  Benchmarking define-se como o “processo contínuo e sistemático que permite a comparação das performances das 

organizações e respetivas funções ou processos face ao que é considerado o melhor nível, com vista não apenas a equiparação 

dos níveis de performance mas também a sua superação”. 
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Para facilitar o uso de todas as informações recolhidas, foi elaborado um Manual de 

Diagnóstico da Situação de Polimedicação no Idoso na Europa, dirigido aos profissionais 

de saúde e aos decisores políticos, onde se destacam as recomendações para a 

implementação de Programas de Revisão da Polimedicação. Este Manual está disponível 

em todos os Estados membros da UE (Mair et al., 2017b). 

Este estudo veio concluir que é urgente criar um plano nacional de revisão da 

polimedicação na população idosa em Portugal. Este plano deverá ter como objetivo, a 

resolução dos problemas causados pelo uso simultâneo de vários medicamentos e a sua 

implementação deverá contribuir para a redução das admissões hospitalares devidas a esses 

problemas (Mair et al., 2017a, b). 

É de salientar que, para além da farmácia, a prestação do serviço de revisão da 

medicação pode ser realizada no domicílio ou em ERPIs, sempre com o objetivo de melhorar 

a qualidade de vida dos doentes idosos. 

5.1.3. Serviço de reconciliação da medicação (RecM) 

O Serviço de RecM (DGS, 2016) é um processo centrado no doente idoso que envolve 

uma equipa multidisciplinar, sendo realizado principalmente durante a transição de cuidados, 

tais como a admissão e alta hospitalar e na transferência entre instituições prestadoras de 

cuidados de saúde, diferindo assim do serviço de revisão da medicação anteriormente referido. 

A RecM é uma das ações que se encontra incluída no Plano Nacional para a Segurança dos 

Doentes 2015-2020 (Despacho nº1400-A/2015, de 10 de fevereiro), anteriormente referido, 

com o objetivo de aumentar a segurança na utilização da medicação.  

Segundo a Norma da DGS 018/2016 (DGS, 2016), a “reconciliação da medicação é um 

processo que contribui para manter atualizada a lista da medicação de cada doente, bem como 

outras informações importantes, nomeadamente reações adversas a medicamentos e alergias, 

evitando discrepâncias entre a sua medicação habitual e a medicação instituída em cada 

momento de transição de cuidados”. Na RecM, é também avaliada a capacidade do idoso para 

aderir à terapêutica, sendo que, o doente é o centro da intervenção e o seu envolvimento é 

essencial neste processo (Santos & Domingos, 2013). 

Neste contexto, o farmacêutico, como especialista no medicamento, poderá 

desempenhar um papel preponderante no serviço de reconciliação da medicação. As suas 

competências técnicas e científicas garantem a manutenção de um esquema terapêutico 

atualizado e percetível para cada doente, a deteção de discrepâncias, a redução de possíveis 

erros de medicação, como omissões ou duplicações da terapêutica e a deteção de problemas 

relacionados aos medicamentos, no momento da transição de cuidados. O farmacêutico deve 
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promover uma correta partilha de informações relativamente à medicação e respetivas 

discrepâncias com toda a equipa de profissionais de saúde que seguem o doente idoso, para 

que, em conjunto, as possam corrigir (Afonso, 2015). 

No entanto, apesar de em Portugal já existirem alguns hospitais com o serviço de 

reconciliação da medicação, os farmacêuticos confrontam-se com diversas barreiras. Para o 

sucesso da implementação deste serviço, seria fundamental uma maior disponibilidade da 

equipa multidisciplinar, bem como um sistema informático eficaz para o registo de informação. 

Entre as várias fases de transição de cuidados do doente, seria necessário uma articulação 

efetiva entre o hospital e os centros de saúde, assim como entre a farmácia hospitalar e a 

farmácia comunitária (Santos & Domingos, 2013). Uma vez que os doentes são o centro da 

intervenção e o objetivo é potenciar a sua adesão à terapêutica, também se torna necessário 

aumentar a literacia em saúde dos doentes e dos cuidadores, incluindo, neste sentido, as 

instituições que recebem os idosos após a alta hospitalar (Afonso, 2015). 

5.1.4. Serviço da preparação individualizada da medicação (PIM) 

Na Preparação Individualizada da Medicação (Ordem dos Farmacêuticos, 2018a) o 

farmacêutico organiza a medicação do doente. Este serviço auxilia o doente a gerir melhor a 

sua medicação e contribui para a adesão à terapêutica. Na preparação individualizada da 

medicação são utilizadas caixas dispensadoras personalizadas, organizadas em função da 

posologia e com informações relevantes sobre o doente e a sua terapêutica. É ainda 

recomendado que seja feita uma revisão da medicação, sempre que é prestado o serviço PIM.  

Para a implementação efetiva deste serviço, é essencial que haja uma boa articulação 

entre todos os profissionais de saúde que acompanham o idoso. A PIM é de extrema 

importância em zonas com baixa literacia, constituindo uma mais-valia para os doentes e para 

os seus cuidadores, tornando-se também num fator de fidelização à farmácia (ROF, 2017). 

A dispensa individualizada de medicamentos ao público, nas farmácias comunitárias, 

encontra-se regulamentada através da Portaria nº 455-A/2010, de 30 de junho. Este serviço 

destina-se especialmente a doentes idosos polimedicados, a doentes crónicos e a doentes com 

regimes terapêuticos complexos, e pode ser realizado para entrega na própria farmácia 

comunitária, para entrega no domicílio do doente, ou em ERPIs (Ordem dos Farmacêuticos, 

2018a; ROF, 2017). Para auxiliar os farmacêuticos que realizem ou pretendam realizar a PIM, 

a Ordem dos Farmacêuticos (2018a) desenvolveu a Norma Geral da Preparação 

Individualizada da Medicação (PIM). 

Esta área de intervenção farmacêutica contribui para a promoção do uso correto, 

efetivo e seguro do medicamento na população idosa, facilita a adesão à terapêutica e minimiza 



63 

 

os erros de medicação, contribuindo deste modo para a melhoria da qualidade de vida do 

doente idoso. 

 

5.2. Promoção da literacia em saúde nos idosos e formação aos cuidadores 

informais 

De acordo com a OMS (WHO, 2013), a literacia em saúde consiste “no conjunto de 

competências cognitivas e sociais que determinam a motivação e a capacidade dos indivíduos 

para aceder, entender e utilizar melhor as informações sobre a saúde, de uma forma que lhes 

permita tomar decisões de forma consciente e informada sobre cuidados de saúde, prevenção 

de doenças e promoção da saúde, mantendo ou melhorando a sua qualidade de vida durante 

todo o ciclo de vida”.  

Em Portugal, a Literacia em Saúde tem sido retratada em diversos documentos, dos 

quais destacamos:  

- Programa Nacional de Educação para a Saúde, Literacia e Autocuidados, criado 

ao abrigo de Despacho nº 3618-A/2016;  

- Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável (ENEAS) 2017-

2025 (DGS,2017); 

- Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei nº 95/2019 de 4 de setembro; 

- Plano de Ação para a Literacia em Saúde 2019-2021 (DGS, 2019a); 

- Manual de Boas Praticas de Literacia em Saúde – Capacitação dos Profissionais 

de Saúde (DGS, 2019b). 

Ao abrigo do ponto 2, artigo 2º da Portaria nº 97/2018, de 9 de abril, os farmacêuticos, 

pela relevante função social que desempenham ao serviço das pessoas e da comunidade, são 

fundamentais para a promoção da literacia em saúde junto da população. Neste sentido, todos 

os documentos anteriormente referidos, conferem lugar aos farmacêuticos para atuarem na 

promoção do acesso à informação sobre saúde, contribuindo para que as pessoas se tornem 

mais autónomas em relação à sua saúde e à dos que as rodeiam.  

A população mais idosa regista uma grande proporção de níveis de literacia em saúde 

problemáticos e inadequados (DGS, 2019a). Este problema pode ser colmatado, através da 

elevada confiança e proximidade existente entre o farmacêutico e a população mais idosa, o 

que permite que as farmácias sejam um espaço importante para a difusão de mensagens que 

contribuam para a literacia do idoso. Os profissionais têm o dever de disponibilizar informação 

gratuita e acessível, através de ações de formação e/ou folhetos informativos e promover a 
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comunicação estreita entre o idoso, o seu cuidador, ou mesmo o médico que o segue (DGS, 

2019b). 

Nas ações de promoção da literacia em saúde e de mudança de comportamentos de 

saúde, é fundamental envolver os cuidadores informais da pessoa idosa (Wit et al., 2017). O 

Cuidador informal6 é legalmente reconhecido pela Lei nº 100/2019, de 6 de setembro que 

aprova o seu Estatuto, regula os seus direitos e deveres e estabelece as respetivas medidas de 

apoio. A Lei nº 95/2019, de 4 de setembro aprova a Lei de Bases da Saúde. Este diploma integra 

o apoio aos cuidadores informais, incentivando à adoção de medidas promotoras da 

responsabilidade social, assegurando uma articulação entre a pessoa cuidada, o cuidador 

informal e os serviços de saúde.  

O farmacêutico, como parte integrante dos serviços de saúde, desempenha um papel 

importante na formação específica fornecida ao cuidador informal, contribuindo para que este 

adquira competências e desenvolva capacidades que o auxiliem na prestação dos cuidados de 

saúde ao doente idoso (DGS, 2017; Lei nº 100/2019, de 6 de setembro). 

 

5.3. Apoio da farmácia às ERPIs 

O número de idosos institucionalizados em Portugal é cada vez maior (ISS, I.P., 2011). 

Na sua maioria são doentes crónicos, incapacitados, com diferentes níveis de dependência e 

polimedicados. Neste sentido, a gestão correta da medicação nas ERPIs é crucial. A Comissão 

Setorial para a Saúde CS/097, do Sistema Português da Qualidade (CS/09, 2014) aprovou, em 

2014, uma recomendação sobre a gestão da medicação nas ERPIs, salvaguardando assim que 

todos os doentes recebam os seus medicamentos de forma correta, efetiva e segura, 

reduzindo os erros de medicação e garantindo resultados em saúde positivos para os doentes 

idosos. Ainda de acordo com a mesma comissão, a intervenção farmacêutica constitui-se como 

uma atividade colaborativa com médicos, enfermeiros e outros profissionais das ERPIs, para 

que todos possam garantir que os doentes usufruam de um benefício terapêutico máximo. 

Para além de assegurar uma redução nos erros de administração e nos problemas relacionados 

com os medicamentos, o farmacêutico deve efetuar uma revisão da medicação para cada idoso 

institucionalizado (Anexo 1), no mínimo duas vezes por ano, ou sempre que as condições 

                                                             
6 “Cuidador informal” é o cônjuge ou unido de facto, parente ou afim até ao 4.º grau da linha reta ou da linha colateral da 

pessoa cuidada, que acompanha e cuida desta, cumprindo os deveres referidos no artigo 6.º do Estatuto do Cuidador Informal, 

aprovado em anexo à Lei nº 100/2019, de 6 de setembro. 

7 A Comissão Setorial para a Saúde (CS/09), com o enquadramento legal atualmente previsto no Decreto-Lei nº 71/2012 de 

21 de março, alterado pelo Decreto-Lei nº 80/2014, de 15 de maio, foi constituída em maio de 1994 e tem como objetivos 

gerais analisar, promover e dinamizar as várias componentes que influenciam a Qualidade na Saúde e preparar recomendações 

para a respetiva melhoria. 
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clínicas assim o exijam, com o objetivo de identificar discrepâncias entre a medicação anterior 

e a prescrita, promovendo o aumento da adesão à terapêutica e a sua efetividade e segurança 

(CS/09, 2014; ISS, I.P., 2011). O farmacêutico contribui, deste modo, para a melhoria do 

sistema de gestão da medicação nas instituições, podendo também assumir responsabilidades 

quanto à aquisição, armazenamento, distribuição e administração dos medicamentos aos 

idosos institucionalizados (Anexo 2) (ISS, I.P., 2011). 

Externamente, as farmácias comunitárias podem apoiar as ERPIs através da realização 

da preparação da medicação dos idosos. O serviço farmacêutico PIM, abordado 

anteriormente, contribui para garantir que a terapêutica é otimizada e seguida de forma 

exemplar. Neste sentido, o circuito do medicamento nas ERPIs, ocorre por meio de uma 

intervenção interdependente, a qual é iniciada na prescrição do medicamento pelo médico, na 

dispensa do medicamento pelo farmacêutico e na administração do medicamento pelo 

enfermeiro (Farmácia Portuguesa, 2016; Ordem dos Enfermeiros, 2019). 

Por fim, é de notar que um estabelecimento com normas rigorosas definidas por 

profissionais com competências no medicamento permite assegurar uma excelente gestão da 

medicação, promovendo a saúde dos idosos institucionalizados. 

 

5.4. Apoio da farmácia ao domicílio do idoso 

Incrementar os cuidados de saúde ao domicílio é um dos objetivos da ENEAS (DGS, 

2017), bem como do Programa Nacional para a Saúde das Pessoas Idosas (DGS, 2006). 

O apoio domiciliário é um dos serviços farmacêuticos de promoção da saúde e do 

bem-estar dos utentes que as farmácias podem prestar (Portaria nº 97/2018, de 9 de abril). A 

Portaria nº 1427/2007, de 2 de novembro8 regula as condições e os requisitos da dispensa de 

medicamentos ao domicílio e através da internet.  

A intervenção do farmacêutico ao domicílio é de extrema importância 

fundamentalmente em doentes idosos, que vivem sozinhos, com dificuldades de mobilidade e 

sem apoio da família/cuidador. Devido à elevada prevalência de morbimortalidade associada 

ao uso dos medicamentos neste grupo de indivíduos domiciliados, torna-se ainda mais 

importante vigiar a medicação, desde a sua aquisição, até ao armazenamento e à administração 

(Farmácia Portuguesa, 2016; Ferreira & Santos, 2011). 

À semelhança do que acontece noutros locais, como a farmácia comunitária e as ERPIs, 

o papel do farmacêutico nos cuidados domiciliários, centra-se no serviço clínico de avaliação 

e monitorização de doentes nas suas casas. Neste âmbito, para além da dispensa dos 

                                                             
8 Alterada pela Portaria nº 111/2018, de 26 de abril. 
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medicamentos ao domicílio, o farmacêutico pode prestar serviços de revisão e reconciliação 

da medicação, disponibilizar informação e aconselhamento sobre os medicamentos, recolher 

a medicação fora de prazo, verificar as condições de armazenamento, avaliar os parâmetros 

bioquímicos e fisiológicos (glicémia, pressão arterial, etc.) e ainda promover formações e 

contribuir para aumentar a literacia em saúde aos cuidadores (Brito et al., 2017; Ferreira & 

Santos, 2011). Estes serviços visam otimizar o uso correto do medicamento, aumentar a 

adesão à terapêutica e prevenir problemas relacionados com os medicamentos. Possibilitam 

ainda que seja possível detetar e corrigir discrepâncias e melhorar os resultados clínicos do 

doente. Com este acompanhamento, é possível reduzir as consultas médicas, para além de 

contribuir para a redução dos custos gerais com a saúde (Begley et al., 2011; Zilich et al., 2004). 

Em todo este processo surgem algumas barreiras na implementação dos serviços 

farmacêuticos domiciliários, sendo as principais a restrição de tempo e a falta ou inadequada 

remuneração dos farmacêuticos comunitários, a dificuldade de aceder ao médico para discutir 

as recomendações da terapêutica e o acesso limitado às informações sobre os doentes 

(Lourenço & Torres, 2017; Mackeigan & Nissen, 2012). 

 

5.5. Identificação de idosos suspeitos de doenças crónicas 

As doenças crónicas abrangem todas as idades, no entanto, a prevalência é mais elevada 

nos idosos. A identificação de indivíduos idosos suspeitos de doenças crónicas assume-se 

como uma ação importante na intervenção farmacêutica. 

Dado que os farmacêuticos, se encontram num serviço de proximidade, têm a 

possibilidade de determinar os parâmetros bioquímicos e fisiológicos na farmácia e ainda 

avaliar os fatores de risco e as queixas apresentadas pelos doentes, que podem constituir os 

sinais de alerta das doenças crónicas, devendo referenciar estas situações ao médico (Farmácia 

Portuguesa, 2013).  

É por isso cada vez mais notório que a articulação com as estruturas do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS), nomeadamente com os centros de saúde, é uma necessidade a 

concretizar para as farmácias (ROF, 2017). 

 

5.6. Promoção do envelhecimento ativo e saudável 

A qualidade de vida numa idade mais avançada assenta nos princípios do 

envelhecimento ativo e saudável, o qual inclui a adoção de comportamentos saudáveis ao longo 

da vida.  

Neste sentido, de acordo com as Boas Práticas de Farmácia Comunitária (Ordem dos 

Farmacêuticos, 2018b), o farmacêutico deve continuamente recomendar aos idosos a adoção 
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de estilos de vida saudáveis, que compreendam uma alimentação equilibrada e a prática de 

exercício físico, uma adequada higiene oral, a utilização de produtos de saúde e de conforto, 

a vacinação, a consulta médica de rotina, as consultas de nutrição e a leitura e entrega de 

folhetos, complementando a informação verbal veiculada ao idoso. 

A farmácia reveste-se de uma enorme importância na vida dos idosos, tal como refere 

Maria Helena Pinto, de 88 anos, “A farmácia é a minha vida. Gosto mais de estar aqui do que 

em casa, porque têm mais paciência comigo do que a minha família” (Revista Saúda, 2019).  
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6. Conclusão 

 

Para além de um simples processo biológico, o envelhecimento é dependente das 

respostas da sociedade e, envelhecer com saúde e com qualidade de vida e independência 

constitui-se como um dos principais objetivos, quer para os indivíduos, quer para as 

sociedades. Estando a longevidade da população associada aos problemas de saúde que dela 

advêm, surge a necessidade de criar um manancial de sinergias com vista a melhorar a saúde, 

o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas idosas. Neste sentido, o farmacêutico tem um 

papel fundamental no seguimento do doente idoso, devido ao contacto próximo e à confiança 

depositada nos seus serviços, que permitem uma aproximação que facilitará a promoção do 

bem-estar da população idosa, conduzindo a ganhos em saúde positivos.  

Os idosos beneficiam do acompanhamento por parte do farmacêutico, tanto no âmbito 

da farmácia comunitária, como nas instituições onde são acolhidos (ERPIs) ou mesmo no seu 

próprio domicílio. No que se refere à utilização dos medicamentos em idosos, é necessário 

ter uma atenção redobrada, uma vez que grande parte desta população é polimedicada, o que 

leva a um aumento do risco de interações medicamentosas, reações adversas, fraca adesão à 

terapêutica, entre outros problemas que podem ser prevenidos ou resolvidos com uma 

intervenção farmacêutica a vários níveis. Neste sentido, o farmacêutico atua na promoção do 

uso correto do medicamento, com base num seguimento farmacoterapêutico ao doente idoso, 

permitindo, através de serviços como a dispensa, revisão, reconciliação e preparação 

individualizada da medicação, contribuir para evitar problemas graves de saúde, problemas 

relacionados com os medicamentos, aumentar a adesão à terapêutica e melhorar a qualidade 

de vida do doente idoso. 

Para garantir uma maior segurança, o farmacêutico promove programas de literacia em 

saúde tanto para os doentes idosos, como para os seus cuidadores, realizando assim a 

prevenção e educação para a saúde, sendo este um processo fundamental para motivar 

mudanças favoráveis nas suas condições de vida. Para além disto, o farmacêutico é um 

elemento chave no apoio da complexa tarefa de gestão da medicação em ERPIs, garantindo o 

acesso seguro, correto e eficaz da medicação para cada idoso institucionalizado. 

O apoio domiciliário é outro dos grandes serviços que o farmacêutico realiza ao 

doente idoso. Este serviço pode ir muito além da entrega de medicamentos ao domicílio. Pode 

contribuir para a melhoria da acessibilidade à informação sobre os medicamentos e a sua 

correta utilização, reduzindo, deste modo, a prevalência e a gravidade de problemas de saúde. 

A ação do farmacêutico tem também um impacto muito positivo na identificação e controlo 
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de doenças crónicas nos idosos, e na promoção e garantia de um envelhecimento ativo e 

saudável ao longo da vida. 

No entanto, existem ainda algumas barreiras à implementação destes serviços 

farmacêuticos personalizados, devido à falta de reconhecimento e de apoios por parte das 

autoridades de saúde. 

Com isto, é possível concluir que é bastante importante a ação do farmacêutico no 

seguimento do doente idoso, articulada numa equipa multidisciplinar que colabora com 

médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos e outros profissionais de saúde, com vista à 

melhoria da saúde, bem-estar e qualidade de vida da população idosa. 
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Anexos 

 

Anexo 1: Proposta de modelo da tabela do registo farmacoterapêutico a utilizar no serviço de 

revisão da medicação. 

  

Tabela I – Modelo de formulário para revisão da medicação. (Fonte: 

Adaptado de NHS, 2014) 
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Anexo 2: Proposta de modelo da tabela a utilizar na gestão da medicação nas estruturas 

residenciais para idosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela II – Modelo de folha para a gestão da medicação nas estruturas residenciais 

para idosos (ERPIs). (Fonte: ISS, I.P., 2011) 




